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---~EDITORIAL---~ 
Com este número de "O Referencial" completam-se dois anos depois de ter­

mos aceitado a responsabilidade de dirigir este Boletim. Conheciamos as difi­
culdades e os condicionamentos, pessoais e estruturais, que limitavam a nossa 
capacidade, e por isso nunca alimentámos ambições excessivas sobre o que 
deveria ser este orgão da A25A, enquanto seu veículo de informação, mas 
também vínculo entre os seus associados e espaço de reflexão, de opinião, de 
divulgação. 

Mas pensamos que era possível melhorar algo. Foi isso que deixámos 
expresso no nosso primeiro Editorial, no n.0 26 de Janeiro /Março de 92, 
quando escrevemos "Não planeamos cortes radicais, prevendo sim um pro­
cesso evolutivo, que venha a concretizar-se num produto diferente. Estamos 
cientes de que é inevitável mudar, mas só o confronto com a realidade nos 
apontará com mais clareza o caminho. Abordá-lo-emos com prudência, sem 
ambições fantasistas, conscientes do nosso amadorismo, da falta de um corpo 
redatorial, da carência de estruturas próprias. Comecemos por tentar que 
nos leiam. A Colaboração poderá vir por arrastamento. A qualidade surgirá 
então como resultado" . 

Fomos modestos na nossa ambição e procurámos ser realistas nos passos 
que demos. Creio que alguma coisa se mudou para melhor, e disso me deram 
conta algumas manifestações de solidariedade que fui recebendo. Não o sufici­
ente para que me considerasse satisfeito, mas o bastante para que me não 
sentisse frustrado. Para isso contribuíu o apoio da Direcção da A2SA e da sua 
estrutura administrativa. 

Mas as alterações introduzidas acarretaram sobrecarga de despesas, que 
tinham de ser suportadas pela Associação, na medida em que "O 
Referencial" é de distribuição gratuita. Pensavamos poder compensar esse 
agravamento de custo com algumas receitas de publicidade, mas esta só dml­
damente veio ao nosso encontro, nunca constituindo uma contrapardda segu­
ra. Também isto se compreende. "O Referencial" tem uma tiragem limitada, 
atinge um reduzido universo de leitores e estes não constituem um alvo prefe· 
rencial para os anunciantes. Temos consciência de que os poucos que recorre· 
ram às nossas páginas o fizeram, na maioria das vezes, como prova de solida­
riedade. fCmuimuJ M pdg. /óJ 
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O REFERENCIAL 

ASSEMBLEIA GERAL 
DIA 15 JANEIRO 94 

CONVOCATÓRIA 

Nos 1ennos dos Estatutos e Regulamento Interno convoco a Assemble ia 
Geral da Associação 25 de Abril para se, reunir em sessão ordinária, no 
Espaço "CESL" sito na Rua Almirante Barroso N.G 3 em Lisboa, no dia 15 
de Janeiro de 1994 pelas 14.00 horas, com a seguime 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 - Leitura e aprovação da acta da Assembleia Geral anterior. 

2 - Ratificação da admissão de sócios e apoiantes. 

3 - Disc ussão e aprovação do Relatório de Activ idades e Contas da 
Direcção e respectivo parecer do Conselho Fiscal. 

4 - Apreciação da situação financeira da A25A e discussão de eventual 
alteração de quotas 

5 • Apreciação da actualidade da A25A. Contributos para acção futura. 

6. Apreciação e votação da proposta de exo neração compulsiva de 
sócios, nos termos dos an ... 25.G e 26.Q do Regu lamento Interno. 

- Constituição da Assembleia Gera l em Corpo Eleitoral para Eleições 
dos Corpos Gerentes nos le rmos do Art.º 7.º dos estatutos para o 
biénio de 1994/ 1996. 

a) Votação 
b) Escrutínio 
c) Marcação da data de posse dos novos Corpos Gerentes 

Sede da Associação 25 de Abril em Linda-a-Velha aos 14 de Dezembro de 1993 

O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEI A GERAL 

APELO 
Mais uma assembleia Geral para a qual se apela à participação de um 

número elevado de sóc ios. 

Um outro aspecto importa te r presente: o n.G 6 da ordem de trabalhos 

apenas poderá ser d iscutido e dec idido se estiverem presentes mai s de 

100 sóc ios efecti vos. 

Contamos com a vossa presença. Compareçam. Participem. 

Vasco Lourenço 
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OS TRATADOS DE TORDESILHAS DE 1494 

Em meados de 148 1 sobe ao trono o rei 
O. João li com uma visão muito própria 
das prioridades para Ponugal. 

Assim, manda construir o Forte da 
Mina que vir.ia ser ponto de apoio funda­
mental na expansão das navegações por­
tuguesas no Atlântico Sul. Envia Diogo 
Cão na primeira expediçiio à foz do Rio 
Zaire em 1482: ou1ra!. duns expedições se 
seguirão nos anos seguimes. 

Em Agosto de 1487 sai de Lisboa uma 
pequena frota de duas embarcações sob o 
comando de B:inolomcu Dias, que regres­
sara a Lisboa em Dctembro do nno 
seguinte, depoi.!. de ter descobeno a passa­
gem parn o Oceano Índico. l'\lo toma pos­
sível a chegada dos ponugueses à Índia, 
pela Rota do Cabo. 

fate navegador ponuguê"i protagoniza o 
grande momento de viragem na hii.tória 
do Atlântico e vo1 confirnmr ao Rei de 
Ponugol o ocerto da recuJ>a a Cris1ovão 
Colombo. cerca de quatro anos antes. 
quando este se lhe oíerecera para chegar à. 
lndia, por Ocidente pela "rota horizontal". 

Ante o desinteresse do Rei. Colombo 
foi oferecer os seus serviços aos Reis de 
Castela. Aragão e Leão. 

Mas estava em vigor o Tratado de 
Alcáçova?>·Toledo, 1479/80 em que pela 
primeira vez o tema da negociação foi a 
divisão do espaço Atlântico. isto é o 
Oceano Atlântico não é pensado como 
uma rota ou como uma costa a explomr. 
mas como um espaço 4uc. apc;;or de des­
conhecido. é objcc10 de negociação. 

Assim. cm Março de 1493 Cr':itóviio 
Colombo apona primeiro nos Açores e 
em Lisboa, no regre:-.o;o da viagem, que 
iniciara em Agosto de 1492. É recebido 
pelo Rei D. João li em Valparaíso. situa­
do a nove léguai; de Li-.boo. após uma 
espera de cinco dias. Anuncia ao Rei o 
descobrimento d::i..!. "Ilhas de Cipango e 
d"Antília, que per mandado dos Reys de 
Castela tynha fecto". 

Ante a localização indicada por 
Colombo, D. João li reclama a posse das 
terras deJ>coberia ... para Ponugal com 
ba...e no lflltado de Alcáçovru.-Toledo. 

Háa divergência\ nas descrições do-. 
cronistas quanto à forma como o Rei rece­
beu Colombo. 

Segundo alguns cronistas. imediata· 
mente foi preparada uma amrnda eoman· 
dada por D. Francisco de Almeida, para 
se dirigir às terras descobertas por 
Colombo. a Ocidente. 

Mas cm Abril iniciam·se negociações 
com a troca de embaixadores de ambos os 
lados. 

As negociações são difíceis pois 
Ca~tela regres~ a um qu:idro anterior ao 

do Tratado de 1479-80. na medida em que 
reivindica a soberania das Índias, baseada 
no direiio de descobena. 

Enfren1avam-se duas concepções irre­
conciliáveis: 

A ponuguesa. "m:iis moderna", propõe 
delimitação de espaços. anunciando já a 
solução futura. 

A posição castelhana, pressupõe o anu­
lação de qualquer comprombso anterior 
delimitatório no Oceano para. ao modo 
tr.idicional. fazer depender os d ireitos de 
n:ivegação dos ac1os de descobrimento. 
Isto significo inicinr uma novo corrida, no 
qual o primeiro a chegnr a cado novo 
local. ficaria com a sua posse. 

Esta posição é novamente potenciador.t 
de conflitos. 

Entretanto. em 3 de Maio de 1493 o 
Papa Alexandre VI - Alexandre Borgia -
pela Bula Nlnter Cetera" garamc BO!> Reis 
Ca1ólicos, a posse do que Colombo desco­
brira. 

As negociações continuavam entre as 
duas coroas. conduzidai. por parte de 
PonugaL por Rui de Sande. de fonn:i a 
inquietar os Reis Católicos. 

Então. Fernando e Isabel enviam a 
Roma uma embaixada integrado pelo 
Arcebispo de Toledo e D. Diego loJXU de 
Haro. e logo após. eram expedidas as 
bulas "Exímia Dcvotions" de 3 de Maio e 
a "Inter Cetem li". de 4 do mc,mo mês, 
ambas de 1493. 

Estas datas têm dado lu gar a muitas 
interrogações. No entanto, Vnndcr Linden 
que investigou o aJ>l>unto. advogou que 
foram esc ritas cm Junho. e datadas de 
Maio, para que não houvesse suspcita.s de 
pressão. A 4 de Agos10 recebia Colombo 
uma cópia da última. 

Enquanto a "Exímia Dcvo1ions" apena~ 
reforçava os 1ennos em que foram feitas a 
Castela. as doaçõe.s da an1enor, já a "Inter 
Cetcra II" era uma anteci1>3ção do Tr,uado 
de Tordesilhas. 

Preceituava que eram doadas a Ca.s1cla 
"todas as ilhas e tcrms fimJes. achadai. e 
por achar. descobertas e por descobrir. na 
direcção do Ocidente e Meio dia. a panir 
de uma linha do Polo Ártico ao Polo 
Antártico. que dista das ilhas que vulgar­
mente chamam dos Açores e Cabo Verde, 
cem léguas na direcção do Ocidente e 
Meio dia. 1 ... ] para Ocidente e Meio dia 
que não forem actualmente po!>su!das por 
outro rei cristão até o ano presente de mil 
quatrocentos e novema e três a vó~ • reis 
de Castela e Leão - e vossos herdeiros e 
sucessores par sempre doama~. concede­
mos e assinamos". 

O Rei de Ponugal, não uceiia esta deli­
mitação meridiana. contrária ao tratado de 
Alcáçovas-Toledo. 

Emre1anto no mesmo mês de Maio. mi­
ciou Colombo os preparalivos para a sua 
segunda viagem, com os monarcas caste­
lhanos a aguardarem a bula com o novo 
limite meridiano. 

Tal concretiza-se com a publicação das 
citadas bulas e, ainda mais. com a bula 
Dudum Siquidem. de 26 de Setembro do 
mesmo ano, que não só confirma as doa­
ções amcriores. como destrói todo o fun­
damento con trufdo a favor de Portugal 
pelos documentos dos anteriores pontíli· 
ces. abrindo. inclusive, aos castelhanos a 
pos~ibilidade de realizarem viagens de 
descobrimento no Atlântico Sul. 

Eis um exceno: "Como pode acontecer 
que os vossos (dos Reis Ca1ólicos) envia­
dos e capitães ou vassalos. quando nave­
garem para Oeste ou para Sul. abordem 
regiões orientais e aí descubram 1erras 
que penençam à Índia, nós ampliamos e 
estendemos a nossa dita concessão f ••• J a 
1od~ as ilhas e terras que lá forem acha· 
das ou a descobrir, navegáfldo ou viajan­
do, sejam elas nas regiões ocidentais. ou 
nas regiões meridionais ou oriemais". 

Em nenhuma passagem da bula e íeita 
alusão dircc1a a Ponugol. 

Se esto bula tivesse sido posta em 
prática, teríamos assistido a uma fase de 
connito abeno em todo o Atlântico. 

Provavelmente os monarcas castelhanos 
queriam servir-se desta bula para negocinr 
contra-partidas. 

Por seu lado, D. João li ac1ua com pru­
dência e procura convencer Isabel e 
Fernando a dispensarem a intervenção 
papal. 

A5 negociações não avançam. pelo que 
os emissários portugueses regressam a 
Ui.boa. 

Segundo Rui de Pina. e ra desejo dos 
Reis Católicos dilatarem as negociações. 
por aguardarem notícias da nova expedi­
ção colombina. 

Porém. as negociações vão acelerar e 
~ão concluídas em Junho de 1494. não 
"Cndo eslranhas a esse facto, duas circuns­
tâncias: 

A primeira. é a morte do rei de 
Nápoles em Janeiro de 1494 e as conse· 
qucn1es exigências francesas a respeito 
deste reino. em que o rei de Ponugal se 
apresenta favorável às pretensões da 
França. 

A segunda, é a questão da suces­
-são do trono de Ponugal. após a mone 
do Infante D. Afonso. e da intenção de 
D. João li de nomear sucessor seu filho 
bastardo D. Jorge. Esta atitude contrari­
:iva a Rainha O. Leonor que. com o 
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apoio dos Reis Católicos. considerava 
seu innão O.Manuel. legítimo herdeiro 
do trono português por ser filho do 
lníante O. Fernando e neto do rei 
O. Duarte. 

A 8 de Março de 1494 era redigida por 
Rui de Pina. uma procuração em que o rei 
português nomeava a sua embaixada a 
Tordesi lhas. composta por pessoas d;:i sua 
confiança e que eram membros do seu 
Conse lho Real. Foram: Rui de Souza. 
1,enhor de Sagres e Beringel: João de 
Souza. seu filho, Almotacé·mor; Ayres 
Dalmada. Corregedor dos feitos civis na 
C6rte e no Desembargo Real. 

A 5 de Junho. na vila de Tordesilhas. 
igual procuração er:i passada pelo secrciti· 
rio dos Reis Católicos a: 

O .Henrique Henriquez. Mordomo· 
· Mor: D. Gutierre de Cardcnas, 
Comendador; Dr.·Rodrigo Maldonado. 

Além dos três delegados. levou cada 
represemação um escrivão e três testemu­
nh:is que eram: Estevão Vaz, secretário de 
D. João li. como escrivão da embaixada 
Joanina, e as tcslemunhas que actuarnm 
como conselheiros: João Soares de 
Siqueira. Rui Leme e Duane Pacheco 
Pereira. contínuos da Casa Real. 

O escr ivão castelhano foi Fernando 
Alvares de Toledo. e as tei.1emunha.'i: 
Comendadores Pero de Leon e Fernando 
de Torres. vizinhos de Valhadolid e 
Fernando de Gll.mll.rra Zagre e Ceneue. 
também contínuos dos Reis Cató 1 icos. 

Em Tordesilhas. foram finnados doi s 
1ra1ados ractificados nas seguintes datas: 

· Pelos Reis de Castela. em 2 de Julho 
de 1494; 

· Pelo Rei de Portugal. em 5 de 
Setembro de 1494. 

O 1.0 Tra lado de T ordesilhas definiu 
o tratado de uma linha de polo a polo, a 
370 léguas a ocideme das ilha.<; de Cabo 
Verde. em "que iodas as ilhai. e terra 
linne achad:ts e descobertas e por achar e 
descobrir. a oriente desta linhu. fiquem e 
pertençam para sempre ao Rei de 
Ponugal"; e a ociden1e da mesma linha 
"fiquem e pcnençam aos Reis de Castela. 
LeãoeAragãoM. 

Exceptuavam-sc as terras descobertas 
até 20 de Junho, que se situassem para lá 
de 250 léguas a Ocidente de Cabo Verde. 

Os pactuantes obrigam-se reciproca­
men te a não mandar navios a descobrir 
1erras e ilhas. nem a resgatar, conquis1ar. 
etc. a parte que lhes não penença. 
Es1ipula-se também o direito de passagem 
dos navios dos Reis de Caste la, Leão e 
Aragão através dos mares dos Re is de 
Portugal. 

Pe lo 2.0 T ratado de Tordesilhas ficou 
acordado que ~aqui por diante durnme o 
1empo de trê s anos não vão pescar 
nenhuns barcos dos Reinos de Castela 
nem f:uer coisa alguma desde o dito Cabo 
Bojador pa ra baixo até ao Rio de Ouro 
nem abaixo deste 1 ... /. E parn cima do 
Cabo Bojador podem ir e vir livre. segum 
e p:;tcificamente a pescar e a fazer o que 
lhes aprOU\'er os súbditos e vassalos dos 
ditos senhores Rei e Rainha de Cas1ela 
Aragão.ele. ( ... ] E que por isto os di1os 

senhores podem tomar e ganhar as vilas 
de Melilha e Caçaça dos mouros. 

E assim os súbditos do dito Rei de 
Por1ugal e dos Algarves podem fazer 
como da maneira como até aqui fizerdlll. 
sobre a navegação e pescariru. a Sul do 
Cabo Bojador e ganhos no Reino de Fez. 
sem embargo do vedamemo que se disse e 
que agora está posto por ambas as panes". 

As escrituras de aprovuçào, rat ificação 
e outorga dos Tratados, escri tas em perga­
minho e seladas, foram assinadas pe los 
monarcas nas datas referidas. 

A reacçào dos outros países. como era 
de esperar. foi desfavorável a tal repani­
ção plane1ária. que se fundava na teoria 
do "Mare C lausum". defendida por O. 
João li e se legitimava no direito de des­
coberta reconhecido pelas Bulas 
Alexandrinas. 

Porém. em 1580 deu-se a dominação 
filipina. Logo no início do século XVII , 
publica-se a obra do holandê s Hugo 
Grocio intitulada "Mare Liberum",onde 
no Direi10 Marítimo, o 1iu1or procluma o 
princípio da liberdade dos mare~. ass im 
como o de navegação e comércio de povo 
apo''º· 

Nes1a obra. ficaram definidos os princí­
pios gerais do Direi10 Internacional 
Público. de Paz e de GuerrJ. bai.eando-o 
no Direito Nutural. Deste modo o Tmiado 
de Torde...,ilhas foi posto em cau~a, embo­
r.t a polémica se prolongasse por algumas 
década<;, 

Texto de Ba r bosa Pereira 
No\ embro 1993 
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TRIBUNA MILITAR 

Nos princípios da déca da de sesse nta, um 
núcleo de oficiais dos que mais activamente se 
identificaram com a campanha do ge neral 
Humberto Delgado na condenação e luta contra o 
salazarismo, passou a publica r, na clandestinida­
de, um boletim informativo e opinativo - A 
Tribuna Militar - que pudesse const ituir um elo 
de ligação e formação de militares que conspira­
vam para a instauração da democracia e para 
libertarem as forças armadas do es tigma de 
suporte da ditadura. Esta publicação extinguir­
se-ia com o inêxito do 11 golpe de Beja" de l de 
Janeiro de 1962, em consequência dos graves 

ferimentos e prisão do capitão Varela Gomes, o 
seu mais entusiasta dinamizador. 

Por parecer do maior interesse vamos passar a 
publicar, nesta secção, alguns dos textos mais sig­
n ifi ca li vos que emolduraram as páginas da 
Tribuna Militar, o que constitui um contributo 
importante para a história da resistência militar 
contra o fascismo, integrada na luta mais geral 
do povo português. 

Iniciamos exactamente com o texto de abertura 
do n.0 1 de J aneiro de 1960, intitulado "0 nosso 
Programa" , e que é ilustrado com o logotipo que 
identificava todos os números da Tribuna Militar. 

O NOSSO PROGRAMA 

Camaradus. Entendemos que che­

gou o momento de encararmos 

muito a sério e decididamente a 

nossa cooperação no grandioso 

movimento que há-de afastar duma 

ve1 para sempre do governo do 

nosso p<.1ís o grupo de usurpado-

res fascistas que há 33 anos 

detêm ileg:1lmen1e o poder. 

O regime fac;cis ta. pela sua 

administração ruínosa. pcloo;; 

actos de bandi1ismo político. 

pelo desrespeito cons1an1e das 

lei.., e regime de terror que e1,1a­

bcleceu, fez do povo ponuguês 

um povo mártir e comprometeu 

gravemente o desenvolvimento e 

progres"'o da nossa Pátria. 

Todm º"' camaradas tem o dever 
de cooperar no movimen10 de luta 

contra este regime, porque. hoje 

mai, do que nunca, a '.'tone de cada 

um de nós e dos nossos filhos C"ltÚ 

ligada ao futuro polí1ico do paí5. 

Lutando por estabelecer um regime 

polí1ico democrático e progressivo. 

lutaremos por um melhor futuro 

p<.1ra todos. 

Mas, para que a nossa luta seja efi- maioria dos ponugueses. 
ciente. para que os nossos esforços Há que esclarecer. porém. as bases 
conjugados alcancem o fim desejado cm que deve asseniar essa organiza­

necessário se torna que saibamos ção. 
unir-nos sob uma única bandeira e Julgamos que a nossa organização 
caminhemos em fren1e, como um só deve assentar nos seguintes princípi­
bloco. para o demJbamcnto do regi- os basilares: 

me odioso que nos humilha. 
Para isso. canmmdas. para poupar­

mos a todos os ponugueses ainda 
maiores provilçôes. precisamos 
erguer uma organi.rnção tão fone 
que cm cooperação com as dcmn.is 
forças opostas ao regime. e uma vez 
cm marcha. possa varrer dum só 
golpe a camarilha fascisia e im.tau­
rar no país um regime que seja a 
expressão genuína da vontade da 

1.0 
- Observância rígida das nor­

mas de segurança. 
2.0 

- Não discriminação po\í1ica. 
ic;to é. coesão de todas as forças 

políticas opostas ao regime. 
3. 0

- Preparação das Forças 
Armada!. para um movimento à 
base nacional. capaz de der­
rubar o íascismo, se possível. 

sem efusão de sangue. 
Alguns camaradas consideram 

infantis certas regras de segurança 
ou confundem-nas com o medo. 

Perguntaremos a esses camaradas: 
de que vale erguer uma organização 
se. por falta de cuidados. os nomes e 
a actividade da maioria do.!. camar.t­
das que a compõem estão nos fichei­
ros da PIDE? 

É evidente que. num regime poli­
cial como o nosso. em que se viola a 
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correspondência, se escutam os tele­

fones, se vio lam os domicílios, 

todos os cuidados são poucos para 
evitar que as forças repressivas, 

único sustentáculo do regime, asses­
tem violentos golpes na nossa orga­

nização. 

Os factos, uns já distantes, outros 

bem recentes ai nda, confirmam a 

necessidade da constante e rígida 

observância dos preceitos de segu­

rança. 

Outro princípio basilar e a não dis­

criminação no que respeita às forças 

políticas que in1egram a nossa orga­

ni zação. 
Devemos ter sempre bem presente 

que, neste momento. a nossa única 

bandeira é a do anti-fascismo. 

Já é tempo de reconhecermos que 

va m. irá votar em massa e com 

plena consciência estamos certos, 

por um fuiuro democrático para o 
nosso país. 

O terceiro princípio e não menos 

importante a que deve obedecer a 
nossa organização é a preparação 
para um movimento à base nacional , 

capaz de derrubar o fascismo, se 
possível , sem efusão de sangue, sem 

lu1<1s fratricidas. 

Esse movimento deve se r a base 

nacional. isto é, deve ser um movi­

mento que enquadre todos os ponu­

gueses opostos ao fascismo: a inte­

lectualidade, a classe média. as for­

ças armadas. as massas trabalhado­

ras. todo o povo. 

Se fossemos entregar o derruba­

mento do fascismo a uma escassa 

o que tem mantido o fascismo no minoria de 

poder é a falia de unidade de todas "heróis". de 

as forças políticas opostas ao regi- "chefes". esse 
me. movimento não 
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lamento nacional. teremos não um 

golpe militar. mas s im uma revolu­

ção, que poderá mesmo realizar-se 

sem efusão de sangue. Esse será o 

caminho justo e realísla. 
O caminho que se apresenta hoje 

às Forças Armadas, que se tornou 

um imperativo nacional para essas 

forças. sob pena de terem que res­

ponder perante a históriu, e fundir a 

sua acção com as demais forças pro­
gress ivas. ~ organizar um vasto e 

forte movimento revolucionário. 

capaz de demibar o governo salaza­

rista. Este foi o caminho seguido por 

Machado dos Santos, Cândido dos 

Reis e outros ilu stres oficiuis da 

Revolução do 5 de Outubro de 1910. 

esse será o caminho que teremos de 
seguir para vencermos. 

Se as forças anti-sa lazaristas se representaria a 

unirem e passarem à acção. o fascis- von tade e as 

mo ficará completamente iso lado e aspirações da 

ruirá como um baralho de canas. Nação, mas sim 

Porque lutamos pelo restabeleci- a von1ad e e 

menlo comple10 das liberdades aspirações 

democráticas e porque queremos duma minoria 

que o governo seja o representante que tinha cha­

da Nação e não de um pequeno mado a si pode­

grupo de indivíduos, saberemos res que nin­

imprimir desde o ínicio, uma feição guém lhe confe-

tAlei{J}fJ 

democrática ao primeiro governo riu. 

que surgir da revolução, integrando- Mas, se, em 

o com os elementos representativos 

das principais orientações políticas 

vez disso, as 

Forças Armadas 

existentes no país. se aliarem aos 

Quem irá impor a sua opinião. não ou tros sectores 

será um ou outro indivíduo ou grupo da população. 

de indivíduos - que isso seria ca ir se chamarem as 

novamen1e na ditad~ra - mas a forças democrá­

Nação inteira, o nosso povo. que, ticas e pa1rióti­

liber10 das cadeias que o manie1a- cas a um levan-

Rua Ataíde de Oliveira, 9 - Telef. 62425 

8100 - LOULÉ 

O Mundo só pode ser 
Melhor do que até aqui 
Quando consigas fazer 
Mais p'los outros que por ti 

Aleixo 
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CARTA PARA FRANCISCO SALGADO ZENHA 

Agora que partisle, discreta- ais, quando ajnda era de todos. saber, a reforçar a razão da tua 

mente, como era teu hábito (nem. Sacrificaste a vida à tua coerên- luta. 

sequer, avisaste os amigos), é que eia. Por isso alguns te sacrifica- A História ensina-nos que nas 

me decidi a escrever esta carta ram. Os tempos que correm não encruzilhadas da crise há sempre 

que te devo desde que nos conhe- são propícios aos nobres ideais alguém que se rebela e assume a 

cemos. Éramos então jovens, eu que forjaram o teu carácter. O honra colectiva. O Infante 

um modesto militante provincia- povo sofre com o desvario dos O.Pedro, Sá de Miranda e 

no e tu um prestigiado resistente politicos de carreira, e a Pátria Alexandre Herculano foram teus 

nacional. Unia-nos um con-

junlO de afinidades celula­

res, a mesma concepção da 

política, o mesmo projecto 

social , a mesma profissão. 

Acreditávamos na força 

redentora da justiça e sabía­

mos que esta ideia-força 

não se limitava à aplicação 

da lei, tantas vezes iníqua, 

mas a transformar o mundo 

de selvagem em humano. ~-··~;l.1 
Éramos - permite que me 

inclua nesse número - dis­

cípulos professos de Cristo 

militante. de Tomás More 

utopista, de Antónjo Sérgio 

racionalista , de Luther 

King pacifista e de Che 

Guevara revolucionário. A 

nossa força era a nossa esperan­

ça, fundada nos valores genero­

sos e perenes da liberdade . da 

igualdade e da solidariedade. 

Ensináste-me que só é vencido 

quem desiste de lutar. E davas 

tanta convicção às tuas palavras 

que o futuro fulgia nos teus olhos 

como o sol nas manhãs primordi· 

agoniza numa profunda crise 

moral. Sempre lutaste para dares 

à politica uma dimensão ética (o 

socialismo, mais do que uma ide­

ologia, é urna ética) e para faze~ 

res do nosso partido um lugar de 

convívio fraterno e uma escola de 

humanismo. Por isso os que te 

combateram estavam , sem o 

predecessores. O primeiro 

morreu às mãos dos que o 

enredaram na intriga, os 

outros reLiraram-se da corte 

e da politica para se mante­

rem fiéis a si próprios. 

Também tu te afastaste da 

arena conspurcada pela 

degradação da luta partidá­

ria, e assim salvaste a 

alma.Mas esse afastamento 

não foi uma abdicação. Foi 

uma nova forma de rebel­

dia. De tal modo que, agora 

que partiste, é que todos 

sent imos a tua falta. 

Mas fica tranquilo , meu 

Caro Zenha. O teu legado 

há-de impor-se, inevitavel­

mente, como um destino que tem 

de se cumprir. Foi-se o semeador 

mas não se foi a semente. Na 

terra sáfara do nosso desencanto 

vollarão a florir os cravos de 

Abril. E a tua voz insubmissa há­

de ecoar de novo nas alamedas 

do futuro. 

ANTÓNIO ARNAUT 



OPINIÃO 

PERSPECTIVAS SOMBRIAS 

É habitual, nesta quadra fes1iva, 

virem à luz do dia as mais diversas 
previsões sobre o ano seguin1e. 

Astrólogos e. por vezes. alé analistas 

polf1icos dedicam-se à árdua tarefa 

de advinhar o futu ro e os seus escri­

tos são devorados por inúmeras pes­

cidadão no pleno gozo dos seus 

direitos políticos e com os impostos 

em dia. atrevo-me a considerar que 

bas1ante sombrias são as perspecti­

vas dos portugueses para 1994. 

Porquê? Por favor acompanhem-me 

no meu raciocínio. 

soas ávidas de~---------~ Na realidade. com 

a crise que nos afecta assumisse 

menores dimensões? Creio bem que 
sim. 

Havendo. desde finais de 1991. 

indicadores bastante explícitos que 

apon1avam para a aproximação de 

um período d ifícil, nunca foram 

encarados frontalmente esses sinto-
conhecer a so~e Havendo, desde finai s de uma economia mas e ainda há meia dúzia de meses 

ou o azar que as 1991, indicadores b1Stan1e cxtremamen1e débil 

espera. explkitos que aponta\'am para e aberta ao ex1erior, 

Não sou astró- 8 aproximação de um período Portugal foi e sem­

logo e devo con- dificil, nunca roram encarados pre será de g rande 
fessar. franca- permeabilidade a 
mente. que não frontalmente esses sintomas e tudo 0 que se passa 

acredito na ainda hifi meia dúzia de meses se no mundo. Tra ia-se 

se falava. orgulhosamenlc, em óasis. 

Por isso 1alvez não surpreenda que 

os Orçamentos do Estado (0. E.) 
para 1992 e 1993 não apontassem 

minimamente para quaisque r preo­

cupações de protecção e de defesa. 

Pelo conlrário. em re lação ao ano 

astrologia. Penso falava, orgulhosamente. em de uma inev i1 ab ili- que agora termina, teve-se como 

que qualquer ser óasis. dade histórico-estru- objectivo fundamental da nossa 
humano é capaz torai a que não con­

de asseverar que haverá 1ensões e seguimos furtar·nos e que gera a 
confli1os em diversas zonas, que alternância de ciclos de prosperida­

irão ocorrer catástrofes naturais e de com períodos de estagnação ou 

que morrerá uma pessoa imponante. mesmo de re1rocesso. 

E isto sem se escudar numa hipoté1i- Não é propriamente nisso que está 

ca conjunção de Saturno e Marte ou o mal. a que já nos habituámos. Ele 

numa passagem de Vénus pela quar· situa-se na recusa sistemática de 

ta casa de Zodíaco. encarar a realidade com frieza e na 

Também não sou (nem pre1endo lenlativa desajeitada de a apresentar 

se r ... ) analista político, debitando consoante as conveniências de 

op in iões categóricas sobre qualquer momento: 

problema. ocorra ele no polo norte Se tudo corre bem. o mér ilo é 

ou na selva equatorial, enquadrando- exclus ivamente nosso; quando corre 

o em estra1égias que, possivelmente. mal. toda a culpa é dos outros. 

nunca passaram pela cabeça dos A realidade, porém. é diferente. 

seus hipotéticos autores. Sem dúvida que, in1egrados numa 
Tenho-me, somente, como um macroeconomia mergulhada em pro­

paca10 cidadão que se interessa funda crise. de la havíamos de sofrer 

pelos problemas do dia a dia e deles fortes rcílcxos, tiío fortes e amargos 

procura tirar conclusões, por vezes como é enorme a nossa debilidade 

erradas e reveladoras de confrange- económica. 

dora incapacidade de análise. E surge, assim, uma primeira 

Mas, precisamen1e e apenas como questão: Não teria sido possível que 

política económica o cumprimcnlo 

rígido dos cri1érios de convergência 

impostos pelo Trarndo de 

Maas tric ht. os qua is se pretend ia 

ating ir em 1995 e que agora foram 
já ad iados para 1999. 

Ora os resu l iados obtidos são 

ca1as1róficos. Os indicadores previs· 

1os foram largamente ultrapassados 

para pior e a crise anunciada mas 

nunca considerada instalou-se con­

fortavelmente no nosso país. 

Por exemplo: Em lugar dos 4,2% 

previstos para o déficit orçamental 

a1ingem·sc 8.5% do PIB (produto 

interno bru10); o crescimento econó­

mico ficar-se-á pelo valor O ou, 

quando muito, pelos 0,3% quando se 

apontava para 3%: a dívida pública 

uhrapassa os 60% do PIB e apenas a 

inflacção deverá andar à volla do 

valor previsto. ls10 para não se falar 

de outros indicadores igualmente 
elucidativos. 
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Portan10, em lugar de se cumpri­

rem os c ri1érios de convergência, 

Portuga l afastou-se largamente das 

metas a que se obrigara. 

Razão para taJ? Uma política eco­

nómica que não teve em conta a rea­

lidade e conduziu a um colapso pro­

fundo da nossa economia e a um 

déficit de um bilião de contos (o 

dobro do prev isto!!!) s ituação que. 

segundo o desabafo de uma persona­

lidade altamen1e colocada. nunca se 

havia verificado desde o tempo de 

O. Afonso Henriques. 

Não interessa, aqui e agora. deba­

ter o que se deveria ter feito mas não 

se fez. Isso pertence ao passado e a 

minha pretensão é, tamo quanto pos­

sível. encarar o futuro. 

En tão será que o actual panorama 

justifica que as perspectivas sejam 

sombrias? A minha resposta é afir­

mativa. 

En tendo que ao con trário do que 

se pretende fazer crer. a nossa eco­

nomia ainda não "bateu no fu ndo ... 

Ta l deverá ocorrer em 1994. pois o 

nosso nonna l desfasamento cm rela­

ção à Europa a isso nos levará. As 

previsões da C.E. e da O.C.D.E. 

apontam o final do próximo ano ou 

o primeiro semestre de 1995 parn o 

início da recuperação europeia. 

Ass im. e na melhor das hipóteses, 

será o segundo semestre de 1995 a 

marcar o nosso arranque para a 

superfície. 

Resuha daí que 1994 será, sem 

dúvida. o pomo mais baixo da 1ra­

jec16ria que percorremos. marcado 

·por um fone agravamen to da si tua­

ção. com grandes conflituosidade 

laboral e instabilidade ~ocial, com 

aumcn10 acemuado do desemprego 

e falência de mais empresas. 

OPINIÃO - ---------------' 

Se isso seria já suficiente para aJi- em ninguém. Daí o previsível retrai-

cerçar as minhas humildes previsõ­

es. há ou lro aspccto muito imponan­

te que as reforça. 

mento do investimento, com todas 

as lrág icas consequências que dele 

advirão. 

Perante o dcs- .•• que 1994 seré, sem dúvida. Talvez valha, ain-
calabro occorido da, a pena esclare-
em 1993, foi ela- 0 pooto mais baixo da trajectó- cer o falso para lelis­

borado um orça- ria que percorremos, marcado mo que pretenderam 

mento suplc- por um forte agravamento da estabelecer entre 0 

mentar que retira situação, com grandes conftltu- imposto Janç:ido no 

às emp resas osidade laboral e lnstabllldade final de 1983 por 

diversos benefí­

cios fiscais que 

social, com aumento acentuado um governo de 

do desemprego e falência de Mário Soares e o 
lhes haviam sido mais empresas. cone de benefícioi. 

concedidos. ls10 ~---------~ riscais estabelecido 

é: No início do ano criaram-se deter­

minadas facilidades com base nas 

quais os empresários definiram as 

suas es1ra1ég ias e agora. no final do 

ano. elas são pura e simplesmente 

anu ladas. 

É verdade que, no último momen­

to. houve um ténue recúo governa­

mental ao ilibar as mais-valias rein­

vestidas mas manteve-se a ret roac ti­

vidade em todos os out ros aspectos, 

nomeadamen te no que respeita a 
conlas poupança-refonna e poupan­

ça-habitação, o que afectará não só 

as empresas mas o simples particu­

lar. 

Assim , como é possível que. 

perante o fa lhanço es1rondoso de 

polít ica económica prosseguida 

durante 1993 e da anu lação abrupta 

de incentivos concedidos. as empre­

sas tenham confiança no futuro e no 

O.E. para 1994 que i.c apresenta 

envolto num optimismo que. embora 

mitifado, não pode deixar de se con­

siderar excess ivo? 

Não se deve esquecer que a confi­

ança é fundamen1al para a estabili­

dade da economia e, na prática. será 

inatingível quando ninguém confia 

pe lo O.E. suplementar para 1993. 

Não há dúvida de que ambas as 

medidas são de efeitos retroactivos. 

Porém enquanto que o referido 

imposto não anulou nada que hou­

vesse sido concedido nesse ano (e. 

por isso, foi considerado cons1i1uci­

onal) o estabelecido agora elimina 

concessões que, correctas ou incor­

rectas. haviam sido legis ladas no 

próprio ano em que são canceladas. 

Portan to o problema de retroactivi­

dade é perfeitamente diferenle num 

caso e nou tro. 

Creio que o exposto é suficiente 

para fundamentar o meu pessimis­

mo. Sincerameme, desejo que venha 

a verificar-se ser totalmente errada a 

anál ise que acabo de apresentar pois 

isso significará que a si tuação não 

virá a 1omar-se tão grave como cu 

suponho. 

Mas. como não acredito cm mila­

gres. até prova em comrário conti­

nuo a considerar que são muito som­

brias as perspectivas para 1994. A 

seu tempo veremos. 

Nuno Fisher Lopes 



DA DIRECÇÃO 
O REFERENCIAL 

COMEMORAÇÕES DO XX ANIVERSÁRIO DO 
25DEABRIL 

Lntegrado nas comemorações do XX aniversário do 25 de Abril a realizar no próximo ano, procedeu-se já ao lançamen­
to do nosso Concurso Literário cujo regulamento foi tomado público na uhima semana de Outubro e a seguir se transcre-

REGULAMENTO 

1. A a.~sociação 25 de Abril (A25A), fiel ao art9 3º dos seu~ e~tatutos, inslitui em 1993, um Concurso para 
trabalhos inéditos, nas modalidades de: Memória vivida do 25 de Abril; Como para Crianças: Poema; 
Quadra. Este concurso enquadra-se no ciclo de comemorações do 200 Aniversário da Revolução de 
Abril, que a A25A levará a efeito durar11e o ano de l 994. 

2. O valor dos prémios é de 300 contos, para cada uma das três primeiras modalidades. e de 150. para a 
quadra. 

3. Só havendo imposição de tema para a Memória Vivida do 25 de Abril (que poderá ser expressa através 
de um conto, uma crónica, qualquer outra narrativa), este Regulamento não fixa limite de página~ aos 
originais concorrentes ás quatro modalidades. devendo corresponder a cada entrega ou envio uma só 
Memória. apenas um Como para Crianças. um só poema. uma só quadra. porém. os au1ores são livres de 
concorrer com vários pseudónimos, em qualquer das modalidades. 

4. Cada trabalho, obrigatoriamente escrito em Português, dever.í ser entregue. por correio ou em mão, na 
A25A (Rua Luis de Camões. 47" 2795 LINDA-A-VELHA), em triplicado e dactilografado em folhas 
A4. a dois espaços, com indicação da modalidade a que concorre, seu titulo (dispensável. na quadra) e 
pseudónimo. 

5. O prazo de entrega dos originais (que deverão ser acomp:mhados por um sobrcscri10 lacrado. comendo o 
nome. a morada e o número de telefone de cada concorrente, e referindo. no exterior. a modalidade. o 
titulo e o pseudónimo), tennina em 31 de Dezembro de 1993, contando a data de carimbo. se enviados 
pelo correio. 

6. O Júri. de cuja deliberação. por maioria simples e sem abs1enções. não haverá recurso, será constituído 
por três membros, representando a A25A. a Associação Portuguesa de Escritores e o Centro Português 
da Associação Internacional dos Críticos Literários. Votará apenas um trabalho em cada modalidade. 
reservando-se o direito de. em qualquer delas. não atribuir prémio. 

7. Os prémios sedio entregues numa cerimónia pública, a realizar em Lisboa, em data e tocai a detenninar 
oportunamente, podendo a A25A, se tal vier a dicidir, publicar os originais galardoados, em edição sua. 
e não ha\endo. então, lugar ao pagame1110 de direit~ autorais. 

8. A A25A só devolverá os trabalhos dircctamcnte am; autore~ ou seu~ rcpre~cntantes credenciados, no 
prazo mfaimo de 90 dias após a entrega dos Prémos. findo o qual serão destruídos. 

Temos já em nosso poder um elevado número de originais que opo11unamente serão apreciados pelo júri. 
Prosseguem. também, os rrabathos preparatórios das comemorações que pretendemos efectuar, estando em fase de 

constituição a respectiva Comissão Organizadora. Confonne já foi divulgado, o ciclo comemorativo desenrolar-se-á de 
Março a Outubro e logo que esteja completamente definido o programa dele será dado conhecimento geral. 

No momento presente. e para além do Concurso Literário referido, encontra-se já confinnada a realização das sessões 
solenes de abertura e de encerramento, da Corrida da Liberdade, do Sarau de ginást ica. da prova de cicloturismo, do con­
certo de música clássica, dos colóquios "20 Anos Depois'' e "A Descolonização". do concerto pelas Bandas Militares dos 
3 Ramos das Forças Annadas e da exposição de medalhas alusivas ao 25 de Abril. 

O cartaz alusivo será da autoria de Júlio Pomar, nome cimeiro da pintura ponuguesa actual, sendo a medalha comemo­
rativa mais uma obra de José Aurélio. também vulto notável da escu ltura e medalhistica nacionais. 

Em toda a nossa organização contamos com o apoio dos Senhores Presidente da República, Primeiro Ministro, 
Ministro da Defesa Nacional e Secretário de Estado da Cultura, bem como da Fundação Calouste Gulbenkian, da 
Fundação Orien1e, da Sociedade Lisboa Capital da Cultura 94, da Caixa Geral de Depósitos, do Montepio Geral. da 
Sociedade Nacional de Belas Anes, das Câmaras Municipais de Lisboa, Almada, Vil a Franca de Xira (de referir que 
estas são as Câmaras a quem foi pedido apoio específico. aguardando igualmente a indicação de outras Câmaras a quem 
fo i solicitado apoio divers ificado). da Associação Portuguesa de escritores e do Centro Português da Associação 
Internacional de Críticos Literários. 

Esperamos ter. até final de Dezembro, completamente definidas a programação e a calendarização. nomeadamente as 
actividades a desenvolver pelas Delegações e Núcleos da A25A. A panir desse momento é indespensável a colaboração 
de todos. Contamos consigo! 

Nuno f isher Lopes Pires 
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- CÂMARA MUNICIPAL DE 
ALMADA/COMPANHIA DE 
TEATRO DE ALMADA 
Estreia Nacional da Ópera "Bastien e 
Bastienne" de W.A.Mozan 

1/10/!)3 
- COMISSÃO PROMOTORA 
HOMENAGEM 
A ALClNA BASTOS 
Romagem e Ses!,ãO solene ao 
Cemitério dos Prazeres 

2/10193 
• MOVIMENTO PORTUGUÊS 
CONTRA O APARTHEID 
Encontro de Organizações não 
Governamen1ais e Personalidades 
com o Presidente do ANC - Dr. 
Nelson Mandela 

5/10/93 
Encontro de diálogo e convívio com 
actividades e amigos do Movimento 
Anti-Apartheid. 

27/11/93 
- CÂMARA MUNICIPAL DA 
AMAOORA E O. STELLA DICKER 
CORREIA RIBE IRO 
Cerimónia de entrega do espólio do 
Dr. Piteira Santos à Biblioteca da 
Amadora 

29/11/93 
"Solidariedade com Timor" 

13 n 21/11/93 
- CÂMARA MUNICIPAL 
DE LISBOA 
Cerimónia de descerramento da placa 
top6nimica da Rua Fernando Piteira 
Santos 

8/10/93 
Inauguração da exposição - ''Uma 
oposição indomada e indomá,el da 
campanha eleitoral do Gen. Norton de 
Matos. - 1948/1949" 

12/10193 
· ASSOCIAÇÃO DA COM. 
UNITÁRIA DE REFORMADOS 
PENSIONISTAS E IDOSOS DA 
PONTINHA 
Comemoração do 10.º Aniversário 

9/10/93 

VIDA ASSOCIATIVA 

CONVITES FEITOS À A25A 

Inauguração da exposição de Eurico 
Borges 

16/10193 
Exposição de J. L. Mendonça 

6/11/93 
- GALERIA DE ARTE CAPITEL 
Inauguração dos cris1ais "Allaniis" 
Inauguração da exposição de pintura 
de Fernando Gaspar 

27/11/93 
-CIDAC 
CENTRO DOCUMENTAÇÃO 
AMILCAR CABRAL 
Jornadas "Europa - Desafios na 
unidade e na diferença" 

16110193 
- CLUBE MILITAR NAVAL 
Conferência "Política, Recursos 
Humanos e Forças Armadas" 

21/10193 
• A.D.F.A. - ASSOCIAÇÃO DE 
DEFICIENTES DAS FORÇAS 
ARMADAS 
Sessão so len e da fundação dt1 
Associação 

29/10/93 
lnnuguração da Se de Social 

19/ 11/93 
·COM. ORGANIZADORA DO 
CONGRESSO NACIONAL DAS 
COLECTIVIDADES DE CULTURA 
RECREIO E DESPORTOS 
Sessão de abenura 

30/10193 
- GALERIA SÃO FRANCISCO 
Inauguração da exposição de pintura 
de Álvaro Perdig;lo 

4/11/93 
·ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS 
DAS FORÇAS ARMADAS 
Colóquio "Direitos dos militares -
enquadramento legal face às disposi­
ções vigemes nos restantes países 
Europeus". 

5/11/93 

- DIRECÇÃO REGIONAL DE 
LISBOA E SETÚBAL DO PCP 
Comício-Festa 

5/11193 
·ASSOCIAÇÃO COMUN ITÁRIA 
DESACAVÉM 
Sessão solene do 17.0 Aniversário 

6/11/93 
- TEATRO MUNICIPAL DE 
ALMADA 
Estreia da peça "Os dias felizes" de 
Samuel Becken. 

12-13- 14/11/93 
·JUNTA DE FREGUESIA DO 
LARANJEIRO 
Cerimónia de abenura dos VIII Jogos 
Desponivos da Freguesia do 
Laranjeira 

13/ 11/93 
- INTERVENÇÃO DEMOCRÁTICA 
Debate "Au1árquicas 93" 

18/11193 
- A CASA DAS BElRAS 
Lançamento do livro "A Beira Baixa 
a memória e o olhar". 

19/11/93 
. SOCIEDADE FILARMÓNICA 
UNIÃO PIEDENSE 
E.<>pectáculo "Recordando Ary dos 
Santos" 

- A INTER-REFORMADOS 
2.' Conferência Nacional 

- JUNTA DE FREGUESIA 
DA MINA 

20/11/93 

19/11/93 

Colóquio "O conceito de Moderno cm 
poesia 

26/11193 
- GALERIA QUADRADO AZUL 
Inauguração da exposição de pintura 
de Mana Seixas 

26/11/93 

ASSOCIADOS FALECIDOS OFERTAS FEITAS À A25A 

- José dos Santos 
Sócio efectivo n. º 1774 

- António Francisco Gonçalves de Ca.<.tro 
Apoiante n. º 323 

- Fruncõ~o de Almeida Salgado Zenha 
Apoiante n.º 505 

-2 Livros "A lutado Ultrnmar-TOMO 1 e TOMO l i 

Ofcna do nosso apoiante Anur Raúl 
da Silva Marques 



~------------ DAS DELEGAÇÕES E NÚCLEOS---------~=== 

COMEMORAÇÕES 
DO 5 DE OUTUBRO 

A Associação 25 de Abril associou­
se às Comemorações do aniversário 
do 5 de Outubro de 191 O, na cidade 
do Porto. 

De manhã. junto ao monumento que 
nesta cidade evoca tão significativa 
data histórica, um grupo de prestigia­
dos republicanos levou a cabo uma 
singe la homenagem aos que naquela 
data transformaram um sonho em rea­
lidade. 

Após a leitura de alguns poemas por 
parte do actor António Rei s, o 
Arquitecto Cot1e Real, Presidente em 
exercício da Assembleia Geral da 
Delegação Norte da A25A, fez a leitu­
ra da mensagem enviada pelo Sr. Prof. 
José Augusto Seabra, por impossi bili­
dade deste estar presente. 

Por inicitaiva da Câmara Municipal 
do Porto. foi neste dia agraciado com 
a medalha de ouro da cidade, em ses­
são solene nos respectivos Paços do 
Concelho. o Dr. Mário Cal Brandão. 

Nessa cerimónia fez-se a A25A 
representar, através de vários mem­
bros dos corpos gerentes da sua dele­
gação Norte. 

Associou-se iambém a nossa 
Associação ao almoço que teve lugar 
nesse mesmo dia no Grande Hotel da 
Batalha, na cidade do Porto, almoço 
esse que além de comemorar a efemé­
ride, prestou uma singela homenagem 
ao Dr. Cal Brandão. 

LANÇAMENTO DO "GUIA DO 
3.0 MUNDO. 1993" NA CIDADE 
DO PORTO 

Apoiou n A25A. através da sua 
Delegação Norte, o lançamento do 
"Guia do 3.0 Mundo - 1993". na cida­
de do Porto. que 1eve lugar na noile de 
14 de Outubro, na Cooperativa 
Árvore. 

Foi com toda a sat isfação que o fize­
mos. pois trata-se de um 1rabalho 
árduo. sério e importante. como foi 

NORTE 

patente pelas intervenções das perso­
nalidades que nessa ocasião usaram 
da palavra, nomeadamente o jornalista 
Cesar Príncipe. 

Para os que nele trabalharam aqui 
vão os votos da Associação 25 de 
Abril para a boa receptividade deste 
trabalho. 

PASSEIO CULTURAURECREATIVO 
A VILA NOVA DE CERVEIRA 

Ficou sem efeito o passeio progra­
mado a Y.N. de Cerveira pela 
Delegação Norte da A25A, em 30 de 
Outubro passado. por motivo do redu­
zido número de inscrições. 

Fica aguardando uma melhor opor­
tunjdade para o realizar. 

DEBATE SUBORDINADO AO TEMA 
"0 PORTO E O SEU FUTURO" 

Por iniciativa da Delegação Norte 
da A25A teve lugar na noite de 19 de 
Novembro, no auditório da Reitoria 
da Universidade do Porto. um debate 
subordinado ao tema "O Porto e o seu 
futuro", no qual foram convidados a 
participar todos os candidatos à 
Presidência da Câmara Municipal do 
Porto, nas proximas eleições autárqui­
cas. 

Tomaram parte nesse debate o Eng.º 
António Taveira (PSD). a Dr.~ Ilda de 

Figueiredo (CDU), o Dr. José de 
Castro (UDP) e o Dr. Reguengo da 
Luz (PSN). 

Declinaram o convite o Dr. 
Fernando Gomes (PS) e Nuno 
Morgado (CDS). O primeiro, alegan­
do razões de responsabilidade de 
agenda devido aos inúmeros convites 
que para o mesmo efeito tinha recebi­
do. O segundo justificando a sua 
ausência, após 1er inic ialmeme anuí­
do, como consequência da ausência 
do Dr. Fernando Gomes. 

O debate fo i moderado pelo jorna­
lista Rogério Gomes (Público) 
Manuel Vitorino (Jornal de Notícias), 
e Yitor Pinto (Rádio Nova) e teve o 
patrocínio do Jornal de Notícias e da 
Rádio Nova. 

Teve esta iniciativa uma assistência 
bastante numerosa, a quem foi dado 
presenciar uma apresentação de pro­
postas necessariamente diferentes , 
embora convergentes em muitos pon­
tos para a cidade do Porto no futuro. 

As intervenções dos candidatos pau­
taram-se na sua globalidade por um 
elevado grau de civismo e seriedade, 
indo de encontro à aposta feita pela 
A25A. quando se aba lançou a esta 
ideia. 

Pena foi que não pudessem estar 
presentes todos os candidatos. pois 
dessa fom1a o debate poderia ter sido 
ainda mais rico e provavelmente mais 
participado. 
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Publicou o Bolet im n. 0 noile, só pode encontrar 
26 da no'!~a Associação A publicação do Relatório do BCS, relativo à sua partici· explicação numa enomic e 

uma tran~crição dos paçiio no 25 de Abril de 1974, deu origem a uma carta do rara consciência colecliva 

~:~~~~~:sd~ ~eª11;:~=~sd~ nos.w associado José Cardoso Fontão (comandante das ~~~1:~~ª b:/c;!~~e'~~~ 
s ua pnriicipnção no forças do BCS nesse acto histórico) que publicamos na que n obl.curidadc da situa-

~:ri~~mento do 25 de integra. ra~~o~l~!:~:re;;d '::arni~~~ 
Ao mnpo foram elabo- Tem razão O Fontão, quando deduz que a fonte da nossa 1a para quem se viu de 

rados nprc1;-iadamen1e. em publicação foi 0 livro da autoria do também nosso associa· repcn1e metido naquele'> 
funçiio das circuni.tâncias assados. e até para nós . 
que i.e viviam e da urgên· do Diniz de Almeida. Isso porque não temos em n~ prolissionais e conspirndo-

ci:1 que se nos pediu na poder nem o original nem qualquer cópia dos referidos rcs. mas mui10 mal infor-

~ve~\~~~~ :~incc~~:~:~::~ relatórios (como acontece com outras unidades). ~:de~~l~~~;~a:. ~~e~:~~e~~ 
ponsáveis hierárquicos. Por nm, uma total concordância com a posição do contorno politico em que 

~~~ª~~: :~:1~:~t~!~ses':,~ Fontão ao procurar sensibiliur os membros da A2SA ~~~h~:~~O::v:~,:~,;'!~ 
que apresentem deliciênci- para que sigam o seu exemplo e escrevam sobre a sua · programa" e da minha 

as de escrua. de dactilo· Vi\lfnda nos acontecimentos do 25 de Abril, seus antece- parle ape n a~ tinha uma 
grafia. e até de um relato garant ia pessoal do Otelo 
que poderia ter sido mais dentes e consequências. Vamos a isso. As páginas de 11 0 de que 0 Movimento i;eria 
com pleto. Há ainda erros Referêncial" estão ao vosso dispor. de carir. democrát ico. 
de tran scrição que j á Fac ilmente se deprcnde-
tinham constado do li vro V. L. rá que. ao BC 5. coubcr.i.m 

publicado pelo nosso '------------------------' dificuldads acrescida'>. iais 
camarada Diniz de 
Alme id a, do qual. ao que dedu:rn. se 
•ornou a fonte. 

Se os rela16rios cm si. do pon10 de vista 
fac1ual, não exigem rec1ificações de 
monta, o mesmo nào se passa cont a "Fita 
do Tempo" que apareceu também transcri­
ta, isto por se configurar como parte do 
re la16rio. quando foi apenas um documen­
to organi1.a tivo pessoa l. manu ~c rito na 
manhà do dia 24 de Abril (com ncrescen· 
tos posteriores) e por conter deturpações 
que obscurecem alguns dos episód ios ou 
intenções. Assim: 

Às 17 OOh : Foram tomadas "medidas de 
decepçào" e niio "medidas de recepçào~. 
(Esforçamo-nos por manter um cli ma de 
nom1atidade. fonnaturas de saída. dispcn· 
sas. etc. que de.\ofalcaram as Comp:mhias 
Operacionais. mas podem muito bem ter 
iludido alguma vigilância que i.e exen:~~ 

sobre nós, ali à mão de semear de todas as 
Forças Policiai:.). 

Às 23 OOh : "Prever a dc1cnção de não 
e aderen 1e~ n e não "Breves 

às 01 30h de1enções" como aparece 
referido sem corresponder 

ao que ~ passou. (embora admi tíssemos 
como inevitável o aparecimento de n.>cal­
ci1ran1es. a verdade é que. para nosso 
espanto e significativamen1e. isso nào 
aconteceu. nem os músicos i.e esqui\aram 

às tarefas operacionais. Apenas um Oficial 
idOM>, Major Soares. que donnia no quar-
1el, me apareceu a meio da noite esiremu­
nh:ido e barafus1ame. Sabendo que passa­
va à reserva por esses dia~. convenci-o a 
voltar ao quarto, como se nada fosse e 
nada tivesse visto. para tranquilidade dele 
e nossa). 

Às 01 45 h : "Fonnaiura desenliada da 
Penitenciária~ e não "Fonnatura desconfi­
ada da Polícia Aérea~. o que tem a sua 
graça. mai. nenhum contexto. (Como os 
muros da Peni te nciária dom in ava m o 
nosso aquanelamcn10 e e.!ilnvam guarneci· 
dos pela GNR. um dos nos~os ninimigos" 
potenciai:., 1ivemos de rodear de mui1as 
caute las, 1anto a conce n1ração. como a 
saída). 

Posto isto, parece-me oportuno acres­
centar umas tantas considerações. 

Apei;ar das muita..\ precauções e da gran­
de coesão que reinava dentro do nosso 
pequeno grupo de adcrcnles ao então cha­
mado "Movimento de Capitães". devo 
confessar que não esperava. como não 
e~peraria ninguém, a n3o se r a "Bo:i 
Estrela" do Otelo. tantas facilidades no 
apoio à rebe liào e no efeito de surprci.a 
que ob1i vemo~ nas barbas do apare lho 
governamental. 

A aderência unânime de ioda a gente 
chamada ao longo daquela memorável 

como: 
- Recepçiio tardia da Ordem de 
Operaçõc:. (e muito incompkta. pouco 
mais linha do que um ane"'o de tram­
missõcs com fa lha\ em relação ao dispo­
sitivo que tivemos de adoptar). 
- Alleraçiio de última hora a um dos 
Objec1ivos que deixou de ser o Quancl 
do Carmo. subs tituíd o pelo Quar1e l 
General do Governo Militar de Li~boa 
que tivemos de reconhecer apressada­
mente nesse mesmo dia, planeando o 
cerco e assaho sem eventuais ajudas do 
interior e sem infonnação suficiente. 
- A locali1.ação da Unidade, SUJeita a 
fácil vigilância do ex1erior, e até do inte· 
rior onde exis1iam instalações da Legião 
Portuguesa(!!!). 
- A fama do BC 5, dita Unidade da con­
liança do Regi me, o que não ~endo J6 
líquido. pre<isupunha antena~ no mtcrior 
a neutrali7.ar. como também procur:imo<> 
fazer. pelo menos num caso mais conhe· 
e ido. 
- O perfil militar do Comandante 
lmerino. de valor inegável. mas infeli7· 
mente nve!oso ao Mov imento e lido 
como amigo pe)>soal do Ministro. Ainda 
por cima mameve-se no Quartel para Ili 
do toque da Ordem do dia 24, a pretex10 
de um jogo de fut ebol na 1elcvisão. o 
que não era habitual e me levou a adn11-
1ir que c~11vesse alenado por alguma 



desconfiança. Foi outra das razões que 
me fez aecionar as fomiaturas de saída e 
me obrigou a encenar uma saída do 
quanel pardo tentar iludir. como parece 
1er acontecido, ao sair togo depois. 
Tinha rcspcilo e até amizade pelo 
Vinhas que= não mo dei:rnm "er como 
informador. mas o contrário pode ter 
acontecido. is10 é. algum espírito samo 
de orelha do Minis1ro se ler esvaziado 
perante a nossa aparente desmobilização 
de<tsa tarde. Viria daf a tranquilidade 
ministerial dessa noite? Se a<isim foi. 
bendilns nrtimanhas. por muito que 
tive<tsem cusrndo no azar do falecido 
Vinhas. 
- A fragilidade do Batalhão, mal arma­
do, mal equipado, quase ~em defesa 
ami--carro. arri~ando-se a ficar disperso 
e isolado no centro da Capi1al. como 
veio a acontecer. De madrugada chegou 
a constar que eMávamos cercado" por 
forçns governamentais, o que não era 
inverosímil ou improvável e nos cau~ou 
basrnntes preocupações. a ponto de 
improvisarmos barricadas com viaturas 
mili1:1rcs e muitas das civis que encon­
tr:imoc; à mão. 

Quanto à Operação. é evidente que saf­
mos a tempo e horas e queª" Companhias 
cumpriram rigorosamente as ~ua-. Missõe!> 
ptirn garantirem a ocupação do Rádio 
Clube Ponuguês e do Quanel General do 
Governo Mi litar de Lisboa. cuja imponân· 
eia me dispenso de comemar, como 11inda 
outra mopinada de protecção à residência 
do então General Spínola 

A es.ta distância vaidades pessoais <;cri-
11m ainda mais ridículas. como só tri~te 
seria que 1ivessemos falhado o cumpri­
mento do nosso dever. mas também se 
perdoará a ponta de orgulho que. apó" o 
tiunfo da Revolução, tomou o pessoal do 
BC 5, no todo. seu protagonisrn auiêmico. 

O que pretendo acentuar, porque terá o 
seu significado, é o cs1ranhi'õsimo compor· 
1amenm que as hic=rarquias saídas da 
Revolução foram tendo com o no\so 
Batalhão. 

Tirando as palavras de camarndas que 
nes\es dias elogiaram o papel da Unidade. 
nomeadamente do 01elo. do Fabião. do 
Costa Neves. nenhum dos responsáveis 
que cmão se guindaram na esfera militar e 
na do poder político nos brindou com umn 
mensagem. um ges10 de simpatia, uma 
visi1a conês. A1é militares experientes que 
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não se 1erillm esquecido de enallecer um 
qualquer pequeno "Ronco" nas guerras 
coloniais. se ter.lo inebriado nos fumos do 
poder de tal modo que não mais se lem­
braram dos "Maçaricos" que andaram a 
estender-lhes a passadeira. 

Tudo ism tem de ser visto hoje com uma 
grande dose de ironia e é assim que tam· 
bém vejo a única citação em Ordem de 
Serviço do BC 5. Fui eu o dador desse 
pequeno rebuçado de patético ar narcísico. 

Pior ainda. quando se quiz louvar a 
acção dos revollosos das Ca ldas da 
Rainha. cuja ousadia era disso merecedo­
ra, não se achou. porém. me lhor do que 
embrulhar-nos. com as rcstan1cs Unidades. 
de Abril. no Jabéu de cobardia e de pérfi­
das intenções polllicas. 

Da nossa pane. claro que frr..emos coisas 
tão estranhas como prender o Brigadeiro 
nosso General Chefe do Es1ado Maior 
desse mesmo dia, suma parvoíce que 
jamais alguém terá alcançado em alguma 
revolução. aindu que o homem enquamo 
preso tivesse dito os maiores disparates. A 
meu ver. o tom surreali!.ta deste aconteci­
mento não 'ie ficou por aí e deu aso à 
degradação do clima no exército e da sua 
credibilidade. 

Ainda me cru1.aria com CS!>C meu estra­
nho ~chefe revolucionário" que batendo­
· me nas coi.tns e chamando-me de seu 
"carcereiro" me promclia uma ida ao BC 5 
para Hsa ldar a sua dfvida". Claro 4uc 
nunca lá foi. 

Com es1e péssimo "hand1cap" à panida, 
o BC 5 prosseguiu na sua má sina . 
Manteve·i.c por tempo infindável com 
1ropa na rua a pre1exto de se guardar o 
RCP. foi assediado por autênticos abutres 
polí1icos que rondaram à sua voha. rece­
beu dois comandantes que entraram fora 
de tempo e sairnm ~cm mais nem meno!> 
(Coutinho David e Trindade Lima). supor-
1ou ameaças de tran:.ferência para u 
Carrcgueira quando no<, batíamos pela sua 
reorganização operacional e, finalmente. 
entrou-se na degradação completa com o 
quanel numa incrível confusão. transfor­
mado em armatém da Comissão 
Liquidatária da Guiné. 

A mim, só rnc sorriu uma solução -
fugir parn bem longe. Foi o que fiz. dispo­
nibilizando-me para urna comissão no 
Ultramar na esperança. também vã. de 
encontrar melhor sorte. Pcnenço àquele 
umverso um 1anto disparatado dos que, 
mesmo sem piar. i.6 levaram trolha. 

O REFERENCIAL 

Ta lvez. no fundo. seja mais culpado do 
que os outros. por não ter sabido agir 
quando o poderia ter feito. 

Quanto ao BC 5, arrastou·sc c=m liquida­
ção até ficar bem morto, sem a piedade 
dum epitáfio que recorde aos vindouros o 
seu derradeiro assomo de dignidade. 

Com este pequeno relato, pretendo iam· 
bém sensibilizar os camaradas da 
Associação e apelar a um esforço para que 
as páginas do Boletim su~citem outras 
visões e outras achegas. de mi l itare~ de 
todoi. os palitos ou civb, de quantos ~e 
envolveram nos acontecimentos desde 
1973 ao 25 de Novembro. até de ou1ros 
que vieram mais 1arde, nos equívocos do 
tempo do General Eanes. nas depurações 
estallni!>lns. de alguns Cons.clhos da" 
Arma-; sob a égide do General Rocha 
Viciru.ctc.,ctc .. 

Ninguém espera que algumas. responsa­
bilidade!> criminais sejam aqui postas a nu, 
mas há outras obscuridades mais difíceis 
de explicar. Concretamente, lembro a 
es1ranha omis..<>ão que se tem feito uo per­
cur~o do Movimento em Angoln. a cuja 
comis.são cheguei a penenccr. es1ando. 
porém longe de poder relatar o <;eu impor­
tante papel. Homens como o Vilas Boas. o 
Gil. o Tomás. o Sousa Guedes, (o Duane 
de Almeida se fosse vivo). poderiam e 
deveriam comentar. documentar, um pro-­
cesso cm que foram peças fundamentai!». 

Nilo se Ir.tia de lançar acu.sa~·ões para :i 

mesa. o mais cena é não haver inocentes. 
llá. <;1111, um deb.'.l tc sereno e rcspon .. ávcl 
que espera por nós. Infelizmente. ou no-; 
conhcccmoi. muito mal e no!> percebemos 
pior. ou nos conhecemos bem demais e 
nada nos perdoamos. mas quem procura a 
verdade encontra facilmente a 1olerâncit1. 

O problema também não se fica pelo 
refat.er. pela desocultação de uma Hi.stória 
mal camada. IH tarefas urgentes na divul­
gação daquela cultura republicana e demo­
..:rática. laica e de fraternidade social. de 
que vamos precisando bem nes1e País. 
quando amda por cima corremos o risco 
de serchamudos à sua defesa ac1iva. 

Precisaremos 1alvez duma caia~ con­
descendeme para retomar uma veneme de 
intervenção cfvica. mas acredito que haja. 
ainda hoje, um elo fundamc=ntal que ligue 
a maioria dos que naquele tempo afronta· 
ram directamcnte uma ditadura. Mal iría­
mos, ..e assim não fosse. 

Lisboa. 5 de Outubro de 1993• 

J~CardosoFoniiiQ 
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VAMOS APRENDER BRIDGE! (22) 

Já vimos ser uma situação frequen1e a 
"intromissão" no leilão dos jogadores da 
linha que niio abriu o jogo. 

São voze~ de compe1ição em que a 
"concorrência" disputa a mercadoria em 
leilào. São vozes de risco. pelo que as 
INTERVENÇÕES devem ser ponderadas. 
procur.i.ndo evitar cair numa de:,tas sirua­
ções: 

- Dobre da linha adversária. originando 
um cas1igo pesado e não justificável. 

- Jogar um mau contraio. quer no que se 
refere ao "mmfo" escolhido. quer ao nível 
do conmuo. Jogar um "parcial" quando a 
linha possui força para "panida" não será, 
obviamente. uma boa decisão! 

- Originar uma má saída ao parceiro. ao 
anunciar um naipe não consistente. em 
que os conlrolos do mesmo se encontram 
na posse do adversário e resolvendo-lhe. à 
partida. o problema. muitas vezes íunda­
mental, da localização de determinada 
cana ou cartas. 

Alertados parJ os riscos mais frequen· 
1es, importará sistematizar as vozes possí· 
veis e mais comuns de "INTERVEN· 
ÇÕES", di1.endo que as mesmas poderão 
incluir-se na scguime panóplia: 

1 - INTERVENÇÃO EM NA IPE 
2 - INTER VENÇÂO EM 1 ST 
3 - O DOBRE DE CHAMADA 
4 - O "CUE-BID" 
5 - INTERVENÇÃO, COM 

SALTO, EM 2 ST 
6 - BARRAGENS 

Analisemos agora cada um dos lipos de 
vozes de INTERVENÇÃO, procurando 
carac1eri1.ar o lipo de jogo (FORÇA e 
DISTRIBU IÇÃO) que aconselha a essa 
escolha de leilão. 

1 · INT ERVENÇÃO EM NAlPE 

Ao intervir num determinado naipe o 
jogador "1ransmite" ao parceiro possuir 
uma mão com as seguintes carac1erísticas: 

• Ou ter o naipe anunciado com uma 
robusta constiluição. com 5 ou mais car­
tas, e uma mão que, ainda que fraca em 
PH (7 ou mais PH) é fortemente dis1ribui­
cional. por exemplo: 

• RDVI085 
• 2 
+ Vl08 
+ 972 

Esta "mão".justifica, 
sobre a abertura de 1 
• . uma intervenção 
em 1 • . 

• Ou ter um jogo que. caso não tivesse 
havido a abertura adversária. justificava 
perfeitamente que 1al iniciativa lhe perten· 
ceria. 

+ A5 
• AV1075 
• 72 
+ AD97 

Esta mão. sobre a aber­
tura de 1 +, impõe um 
anúncio de l • em 
intervenção. 

Ainda que as INTERVENÇÕES sejam 
vozes de risco. sempre que se justifiquem, 
não deverão deixar de ser feiias. procu­
rando-se com tal prática obviar-se cair 
numa destas si1uações: 

- Perder uma partida exiMente na linha 
ou um parcial seguro ou. ainda. deixar de 
levar os ADV a um nível de leilão passí­
vel de cas1igo: 

· Perder a oponunidade. muitas vezes 
única, de anunciar ao parceiro o jogo que 
possuímos. 

Se a INTERVENÇÃO ther que ser 
feita ao nível 2. mas sem salto. porque o 
adversário abriu num naipe mais forte do 
que o nosso. 

1 • - 2 . 

º" 1 • - 2 • 

então o teor da nossa mão deverá obede­
cer aos seguin1es requ isitos mínimos: 

- Ter um naipe sólido de, pelo menos. 5 
canas e o valor de uma abertura aié 16 
OH. 

. Ou. em alternativa, com uma mão 
mais fraca mas com um naipe muito sóli­
do de, pelo menos, 6 canas. 

Eis alguns tipos de mãos que justificam 
e impõem uma intervenção do tipo ,.2 
sobre!": 

• 62 Sobre a abertura de 1 
• RDI0987 • es1amãojus1ilicaa 
+ 53 voz.de 2 • . 
+ ADIO 

• 42 
• A82 
+ ADV97 
+ AV 105 

A intervenção em 
2 + deve ser utilizada 
se a abertura houver 
sido 1 • · 

Se a mão detiver um naipe sexto mui10 
sólido e possuir uma força entre 17 e 20 
OH. portanto tendo uma consllluição pró-­
xima duma abertura normal em 2 em 
naipe. poderá intervir ao nível 2 ou 3 com 
uma voz. em salto. 

Exemplo: 
1 • - 3 + com a seguinte mão: 

• 52 

• R7 
+ AVIO 
+ ARDJ085 

Ou ainda: 

• ARD987 
• 64 
+ A5 
+ AV5 

É óbvio que um dos factores que devem 
ser tidos em conta, ao decidir-se sobre a 
oportunidade de intervir sobre uma aber­
tura do campo adversário, deverá ser a 
nossa vulnerabilidade. 

Esta poderá condicionar a nossa voz.. 
face ao risco duma penalização agravada. 
perante um dobre do ADV. caso esteja­
mos VULNERÁVE IS. 

Mãos exis1em que ju<;tificam uma 
INTERVENÇÃO quando se não es1á 
VULNERÁVEL e aconselham um silên­
cio. consubs1anciado num PASSO. quan· 
do a vulnembilidade é diferente, 

2 · INTERV ENÇÃO EM IST 

Em INTERVENÇÃO (e não em 
REVEIL) a vo7 de IST sobre uma abcr· 
tura adver~ária indica mãos com força e 
distribuição idên1icas às nonnais abertu­
ras de J ST ( 16-18 H e distribuição regu· 
lar) e com. pelo menos. defesa e meia no 
naipe de abertura . 

Exemplo: 
• A0103 
• V5 
+ RD84 
+ AV5 

Sobre a ABERTURA em 
1 • a mão justifica um 
OO BRE de chamada e não 
o anúnicio de 1 ST. por 
não deter defesa a • . 

• ADIO SobreaABERTURAem 
• RV9 1 • interfira em 1 ST. 
t R1087 Teml7Heduasdefesas 
+ A96 em • · 

Como veremos oportunamente. com 
mãos com FORÇA e DISTR IBU IÇÃO de 
1 ST, se cstivcnnos em quarta posição, 
niio poderemos anunciar 1 ST, porque tal 
anúncio teria um significado completa­
mente diferente. Quando tal acontecer 
teremos que optar por dobrar. 

Com a mão: oo leilão 
• RV9 O N E 
• RDIO J • Passo Passo 
+ A82 
+ RV53 

Se estivessemas sen tados em N diría­
mos 1 ST. mas se a nossa posição for S 
leremos que dobrar de chamada! 

Bom Natal 
Até ao próximo número. 

Lu is Ga h ão 



EDITORIAL ------------º"-R'-'E"'FEO!!R,,EN"'CO'°"AL 

Acontece que a A2SA atra­
vessa uma situação financei­
ra delicada e vê-se na dolo­

rosa necessidade de reduzir 

despesas. E "O Referencial" 
inevitavelmente, é atingido. 

Vemo-nos assim obrigados a 

fazer um recuo, que se refle­

tirá, principalmente, na sua 

apresentação - uma vez que 
nos estará vedada a côr e 

um papel de melhor quali-

Porque suportando encar­
gos que justificariam um 
Boletim de qualidade e dig­
ni~ade mínimas, se vêem 
obrigados a receber um 
produto menor pela falta do 
sentido de responsabilidade 
alheia. 

Pedimos benevolência aos 
nossos leitores, conscientes 
de que ela surgirá mais difi­
cilmente daqueles que sem-

mentar de, com as suas quo­
tas, ajudar a A2SA a man­
ter o Boletim e a superar as 
suas dificuldades. 

Pela nossa parte, lamenta­
mos esta emergência, parti­
cularmente quando estamos 
em vésperas de comemorar 
o vigésimo aniversário do 
acto que justifica a nossa 
existência. 

Mas continuamos a confi-

dade e, no espaço disponí- pre recusam a colaboração, ar. 

vel, com prejuízos para a 
colaboração. Colaboração 

que nunca nos faltou, mas 

que a limitação do número 
de páginas sujeitará a uma 

mesmo a colaboração ele-

mais rigorosa selecção. Os .. . YAI 

colaboradores compreende­

rão e desculparão. 

Pensamos que os grandes 
responsáveis para este 

recuo, diria mesmo que os 

quase exclusivos responsá­

veis, são aqueles associados 
que não cuidam em manter 

as suas quotas em dia, ape­

sar de continuarem a rece· 
ber regularmente "O 

Referencial". Os que pesam 
nas despesas mas não con­

tribuem para as receitas. E 
os associados que cumprem 

escrupulosamente os seus 
compromissos são, inversa­
mente os mais lesados. 

PEDRO PEZARAT CORREIA 
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